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Decreto-Lei n.º 30/2006, de 15 de fevereiro 

Estabelece os princípios gerais relativos à organização e ao funcionamento do Sistema Nacional de Gás Natural 

(SNGN), bem como ao exercício das actividades de recepção, armazenamento, transporte, distribuição e 

comercialização de gás natural, e à organização dos mercados de gás natural, transpondo, parcialmente, para a 

ordem jurídica nacional a Directiva n.º 2003/55/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de Junho, que 

estabelece regras comuns para o mercado interno de gás natural e que revoga a Directiva n.º 98/30/CE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Junho 

(com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis nºs 66/2010, de 11 de junho, 77/2011, de 20 de junho, 74/2012, de 

26 de março, 112/2012, de 23 de maio, e 230/2012, de 26 de outubro, que o republicou) 

 

Artigo 26.º 

Planeamento da RNTIAT 

1 - O planeamento da RNTIAT deve prever medidas destinadas a assegurar a existência de capacidade das 

infraestruturas, o desenvolvimento adequado e eficiente da rede e a segurança do abastecimento e deve ter em conta 

as disposições e os objetivos previstos no Regulamento (CE) n.º 715/2009, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

13 de julho, no âmbito do mercado interno do gás natural.  

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, o operador da RNTGN deve elaborar, de dois em dois anos, ou 

anualmente, caso esteja sujeito às regras previstas na subsecção ii da presente secção, com base no relatório anual de 

monitorização da segurança do abastecimento e tendo em conta as propostas de plano de desenvolvimento e 

investimento (PDIR) elaboradas pelos operadores da RNTIAT e RNDGN, um plano decenal indicativo de 

desenvolvimento e investimento da RNTIAT (PDIRGN), que inclua:  

a) Informação sobre as infraestruturas a construir ou modernizar no decénio seguinte;  

b) Indicação dos investimentos que o operador da RNTGN tenha já decidido efetuar e, de entre destes, aqueles 

a realizar nos três anos seguintes;  

c) O calendário dos projetos de investimento.  

3 - (Revogado).  

4 - O membro do Governo responsável pela área da energia aprova o PDIRGN, após parecer da ERSE e submissão a 

consulta pública, nos termos definidos em legislação complementar.  

5 - O procedimento de elaboração do PDIRGN é definido em legislação complementar. 

(Redação do Decreto-Lei n.º 230/2012, 26 de outubro) 

Artigo 36.º 

Planeamento da RNDGN 

1 - O planeamento da RNDGN deve assegurar a existência de capacidade nas redes para a receção e entrega de gás 

natural, com níveis adequados de qualidade de serviço e de segurança, e o seu desenvolvimento adequado e 

eficiente, no âmbito do mercado interno de gás natural.  

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, os operadores da RNDGN devem elaborar, de dois em dois anos, e 

em articulação com o operador da RNTGN e com a DGEG, um plano quinquenal de desenvolvimento e investimento 

das redes de distribuição (PDIRD), com base na caracterização técnica das redes e na oferta e procura, atuais e 

previstas, aferidas com base na análise do mercado.  
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3 - Os PDIRD devem ter em conta na sua elaboração o objetivo de facilitar o desenvolvimento de medidas de gestão 

da procura e estar coordenados com o PDIRGN, nos termos definidos em legislação complementar.  

4 - (Revogado). 

5 - O membro do Governo responsável pela área da energia aprova os PDIRD após parecer da ERSE e do operador da 

RNTGN e submissão a consulta pública, nos termos definidos em legislação complementar.  

6 - (Revogado). 

7 - O procedimento de elaboração dos PDIRD é definido em legislação complementar. 

(Redação do Decreto-Lei n.º 230/2012, 26 de outubro) 

 


